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Com enorme defasagem de recursos humanos, fica impossível

investigar. Sinpol realizou levantamento e cidades como Franca e
Ribeirão Preto contam com somente 10 investigadores cada em

todos os Distritos Policiais das duas cidades, quando o necessário,
segundo resolução tornada sem efeito, seria 37 e 61

respectivamente. Os escrivães tocam 700 inquéritos cada um,
podendo chegar a 1.000. Para o presidente do Sinpol, se não
contratar em número realmente suficiente, será impossível

investigar. Leia na página 03.
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 Especializadas DIG/DISE Sertãozinho prendem bandido
“investigativo”;

 Em Radar, saiba quais foram os destaques dos policiais civis da
região;

 Suspeito de latrocínio é preso por equipe da DIG de Bebedouro;
 Cinco traficantes são presos por policiais civis de Batatais;
 Policiais civis de Jaboticabal recuperam 5,5 toneladas de fios

roubados;
 Traficantes são presos pela DISE/DEIC Ribeirão;

 Equipe da DIG/DEIC Ribeirão apreende pistola 380;
 Policiais civis de Cravinhos prendem “laranja” de conta

bancária.
Em ação

realizada em
Ribeirão Preto,

equipe da
Delegacia do

Município, com
apoio do CIP,

conseguiu
prender dois

envolvidos em
roubo de

caminhonete
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ocorrido em Jardinópolis. Grupo tinha módulos para facilitar a
ação. Um menor também está envolvido. Saiba na página 09.

A diretoria do Sinpol e o
Departamento Jurídico do

sindicato estão
patrocinando ações
individuais contra o
governo do Estado,

contestando a cobrança da
contribuição previdenciária

dos aposentados e
pensionistas. Veja como
proceder na página 06.
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Notas
Plano de Saúde Dependentes Faculdade

Atenção associados. Verifiquem a data de validade no cartão magnético do convênio São
Francisco Saúde de seus dependentes que cursam faculdade. Para que não ocorra carência, a
declaração escolar deverá ser enviada, impreterivelmente, 20 dias antes da data limite de
validade. Na dúvida, confira o verso da carteira do plano de saúde, onde consta a data do
término da validade. Não deixe para a última hora. Maiores informações na Central de Aten-
dimento Sinpol, telefones (16) 3625-3890 / 3612-9008 / 3979-2627.

Atualização de dados Sinpol
Para atualização de dados e de situação profissional, principalmente dos recém-aposenta-

dos, o Sinpol está promovendo um recadastramento de todos os associados. Participe da atua-
lização e garanta o recebimento de toda correspondência que enviamos, procurando a Secretaria
do Sinpol, ou enviando e-mail para secretaria@sinpolrp.com.br.

Psiquiatria
O Sinpol informa que o convênio médico envolvendo a especialidade de psiquiatria dá

direito ao associado do uso por até 30 dias por ano, iniciando a contagem todo mês de junho,
que é o aniversário do acordo firmado entre o Plano de Saúde e o sindicato. Os 30 dias por
ano, a partir de junho de cada ano, podem ser contínuos ou fracionados, mas não são cumula-
tivos, isto é, se não utilizarem os 30 dias por ano a partir de junho, o saldo não será incorpo-
rado aos 30 dias do período seguinte.

Atenção policiais civis
Com o objetivo de proporcionar maior conforto ao policial civil sindicalizado, o Sinpol

estabeleceu um período de atendimento jurídico, que é feito na sede social do sindicato. Desta
forma, o presidente do Sinpol, Célio Antônio Santiago, comunica aos associados que, caso
necessitem de amparo na área jurídica relacionado à aposentadoria, assim como para acompa-
nhar o andamento de ação já ajuizada, que façam o agendamento para maior comodidade, através
de nossa Central de Atendimento Sinpol, fones (16) 3612-9008 / 3625-3890 / 3977-3850.  O
atendimento jurídico pelo dr. Ricardo Ibelli e pela dra. Viviane Cristina Pinheiro Ibelli é feito
todas as segundas-feiras e quartas-feiras, das 8h30 às 12h00.

Plano de Saúde 2
Devido a reclamações recebidas junto à Secretaria do Sinpol, a diretoria do Sindicato pede

aos associados usuários do Plano de Saúde que confiram suas cobranças de coparticipação em
consultas e exames relativos ao uso do convênio médico. Qualquer dúvida, entrar em contato
com a Central de Atendimento do Sinpol, pelos telefones (16) 3612-9008 / 3625-3890.

Chácara do Sinpol
A Chácara do Sinpol está funcionando com sua capacidade total. De acordo com decretos

estadual e municipal, o uso de máscaras de proteção facial deixa de ser obrigatório. Desta forma,
a diretoria segue o decreto e fica desobrigado o uso de máscaras na Chácara do Sinpol. Contudo,
a recomendação para evitar aglomerações, utilizar álcool gel com frequência e, sempre que
possível, lavar as mãos, está mantida. A Chácara do Sinpol funciona de quinta-feira a domingo,
das 08h00 às 17h00, mesmo durante a revitalização. Venha para o recanto preferido dos policiais
civis. Mais informações pela Central de Atendimento Sinpol, fones (16) 3612-9008 / 3625-3890
/ 3977-3850, ou via WhatsApp (16) 98162-2880.
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Finalmente nos livramos de João Doria à

frente do Palácio dos Bandeirantes. Infeliz-
mente ainda não nos livramos do partido que
tem sido algoz dos servidores públicos, o
PSDB.

O atual governador, Rodrigo Garcia, tam-
bém é filiado ao PSDB. A diferença é que
estamos iniciando agora uma relação que es-
peramos ser de respeito mútuo. Doria foi o
pior de todos os mandatários do PSDB que
estiveram à frente do governo de São Paulo.

Jamais sentou-se para dialogar com os
policiais civis. Isso nunca aconteceu antes,
nestes 25 anos, em que se sucederam os go-
vernos de Alckmin, Serra e Covas. Por mais
difíceis que fossem os antigos ocupantes do
cargo, eles sempre dialogaram conosco.

Claro, houve excessos, como o de José
Serra, que jogou policiais civis contra polici-
ais militares na histórica Batalha dos Bandei-
rantes, em 2008. Mas, ainda assim, houve ne-
gociações.

Com Doria isso jamais aconteceu. E foi
além: ele sai como o maior mentiroso da his-
tória a ocupar a cadeira de governador do
Estado de São Paulo. Tivemos dos mais vari-
ados ocupantes do cargo. O que “rouba, mas

faz”, o que era tido como ladrão, o que era
tido como marionete do ladrão, enfim, toda
sorte de governadores.

Mas nenhum saiu taxado como mentiro-
so. E não adianta Doria espernear em sua
nova empreitada: a campanha para a presi-
dência da República. Temos tudo devidamen-
te gravado, onde ele afirma que iria fazer da
Polícia de São Paulo a mais bem paga entre
todas as polícias dos estados brasileiros e
do Distrito Federal.

Pois Doria sequer cobriu as perdas sala-
riais no período em que os policiais civis fi-
caram sem receber um centavo de reajuste.
Ele autorizou um reajuste de 20% nos salári-
os de março para os policiais civis e demais
servidores da Segurança. Nossa perda foi
superior a 50%.

Em relação a sermos os mais bem remu-
nerados entre todos os policiais civis brasi-
leiros, ficou muito longe disso. Durante a
pandemia, ficamos na última colocação no
ranking dos salários de policiais civis. Com o
reajuste autorizado por Doria, subimos três
ou quatro posições apenas.

Hoje o policial civil vive uma realidade
desoladora. Teve seu poder aquisitivo dila-

cerado pelos governos do PSDB. Nosso últi-
mo reajuste de fato digno foi concedido por
Luiz Antônio Fleury Filho, justamente o algoz
de 51 policiais civis do Sinpol que protesta-
ram quando de sua presença na região.

Quando de saída do governo, Fleury deu
um reajuste substancial. Após esse reajus-
te, só migalhas e desvalorização, a marca
registrada do PSDB. Além de ser mal remu-
nerado e perder poder aquisitivo, o policial
civil se viu trabalhando por dois e até três
pessoas.

À medida em que os policiais civis se
aposentavam, faleciam ou simplesmente se
desligavam da Instituição, as vagas deixa-
vam de ser preenchidas. Resultado: Se che-
gamos a ser mais de 40 mil policiais civis na
ativa, na década de 1990, hoje mal passa-
mos de 20 mil.

Enquanto isso, a população e o crime
cresceram exponencialmente neste período.
Hoje em dia, um escrivão em Ribeirão Preto,
é responsável, sozinho, por no mínimo 700
inquéritos, podendo chegar a 1.000 em al-
guns casos, como pode ser visto em repor-
tagem publicada nesta edição.

Em Franca, temos 10 investigadores onde

deveria ter 37. Em Ribeirão Preto temos o mes-
mo número, onde o correto seria ter 61. Mas
o governo tornou sem efeito, em 2016, a re-
solução que determina o número mínimo de
policiais civis nas unidades.

Nunca saberemos de verdade o tamanho
do rombo. Apenas contando com as vagas
em aberto, sem criar nenhuma outra, temos
um déficit de 15 mil policiais civis.

Portanto, Doria deixa uma herança
macabra. Nossa gloriosa Polícia Civil vive
hoje à míngua, desvalorizada, desestimulada,
sem investimentos, em prédios como o de
Campos do Jordão: improvisado em um ôni-
bus, já que o prédio de alvenaria construído
e entregue pelo próprio PSDB, foi interdita-
do por falhas estruturais.

Então, amigo policial civil, amiga policial
civil, amiga pensionista: pense muito bem.
Estamos nos aproximando das eleições Doria
não está mais à frente do nosso Estado. Mas
quer ser nosso presidente. Pense bem. Você
quer isso?

CÉLIO ANTÔNIO SANTIAGO
Presidente do Sinpol (Sindicato dos

Policiais Civis da Região de
Ribeirão Preto)
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Principal recurso para solucionar crimes e punir infratores, apuração tem sido prejudicada com a falta de efetivo na Polícia Civil

Tanto a CPJ Integrada de Ribeirão Preto (foto), quanto a de Franca contam, cada uma,
com 10 investigadores, quando deveriam ter 61 e 37, respectivamente

“Infelizmente hoje, pela falta de investi-
gadores e pela quantidade de casos, temos
que escolher qual crime vamos investigar. É
impossível fazer um bom trabalho e dar uma
resposta às vítimas”. O desabafo é de um in-
vestigador que está há mais de duas décadas
na Polícia Civil, quase todo este tempo atu-
ando em Ribeirão Preto, mas que preferiu não
se identificar.

Sua afirmação é facilmente constatada, in-
clusive pelos índices de criminalidade divul-
gados mensalmente pela Secretaria de Segu-
rança Pública do Estado de São Paulo (SSP/
SP). Um dos índices que mais subiram foi o
que baliza os casos de furtos e roubos de
veículos na cidade.

Durante todo o ano de 2021, segundo nú-
meros da SSP, foram furtados ou roubados
2.115 veículos, contra 1.506 em 2020, um au-
mento de 40,5% dos casos. Só em dezembro
do ano passado foram 223 furtos registrados,
um número 83% superior ao mesmo período
de 2020.

Deste total de veículos furtados e rouba-
dos em 2021, apenas 30% foi recuperado. “A
Polícia Civil não investiga, simplesmente por-
que não tem gente. Antes nós tínhamos in-
clusive equipes especializadas, a de
Patrimônio na DIG [Delegacia de Investiga-
ções Gerais]. Os investigadores estavam nas
ruas e a recuperação era muito maior, além de
inibir as quadrilhas especializadas neste deli-
to. Hoje só se recupera um carro se tiver um
bom rastreador ou se a Polícia Militar trombar
com ele nas ruas. Não tem mais investigação,
porque não tem investigador”, dispara o pre-
sidente do Sindicato dos Policiais Civis da
Região de Ribeirão Preto (Sinpol), Célio An-
tônio Santiago.

Ele acusa o governo de não fazer seu pa-
pel na reposição das vagas em aberto. Célio
explica que o governo alega não ter dinheiro
para criar novas vagas. Mas ele aponta que
essas vagas existem. Pertenceram a policiais
civis que se aposentaram, faleceram ou se
desligaram da instituição, mas não foram re-
postas por concursos.

“Antes, no começo da década de 1990,
tínhamos quase 45 mil policiais civis no Esta-
do. Hoje não temos 20 mil na ativa. Os con-

cursos são ineficientes. Ofertam poucas va-
gas, são burocráticos, demoram para serem
aplicados e para convocar os aprovados.
Além disso, o policial civil aprovado tem que
cursar academia. Leva quase dois anos neste
processo, até que o aprovado possa iniciar
seu estágio probatório e começar efetivamen-
te a trabalhar”, aponta.

Conta não fecha
Num levantamento feito pelo Sinpol, en-

tre janeiro de 2020 até março de 2022, aposen-
taram-se 65 policiais civis somente na área da
Delegacia Seccional de Ribeirão Preto, com-
posta por 14 cidades, inclusive a sede. A SSP
nomeou somente 33 policiais civis neste perí-
odo. Praticamente 50% das vagas abertas nes-
tes últimos dois anos somente na
microrregião de Ribeirão Preto deixaram de
ser preenchidas.

Neste período aposentaram-se 12 delega-
dos, mas apenas quatro vieram para as va-
gas. Saíram 26 investigadores e somente 13
chegaram. No caso de carcereiros, a situação
é mais preocupante. No total, 10 se aposenta-
ram, mas como a carreira de carcereiro foi ex-
tinta, não veio nenhum para Ribeirão Preto.
No entanto, a região tem cadeias administra-
das pela Polícia Civil, como Santa Rosa de
Viterbo, onde os presos em flagrante em Ri-
beirão e Região ingressam para serem enca-
minhados aos Centros de Detenção Provisó-
ria (CDPs). O ideal seria que a Secretaria de
Administração Penitenciária (SAP) assumis-
se todas as carceragens, porque em Santa
Rosa, por exemplo, todos os carcereiros ain-
da na ativa estão trabalhando lá. E, ao se apo-
sentarem, sem reposição, fica a dúvida de
como será o encarceramento.

“A conta não fecha. Se não houver
contratação em número suficiente, não só a
investigação vai parar por completo, mas a
Polícia Civil vai fechar as portas”, prevê Célio.

700 inquéritos por escrivão
Para a escrivã recém-aposentada e direto-

ra do Sinpol, Fátima Aparecida Silva, a situa-
ção é bastante crítica. Ela trabalhou por vári-
os anos no plantão, até o início deste ano,
quando finalmente se aposentou.

E acredita que o quadro esteja caminhan-
do para uma situação irreversível. Fátima ex-



Abril de 202204

plica que cada escrivão tem sob sua respon-
sabilidade cerca de 700 inquéritos. Alguns
escrivães chegam a ter até 1.000. Esses inqu-
éritos têm que ser relatados para encaminha-
mento às varas criminais.

Além do prazo ser diminuto diante de ta-
manha quantidade de inquéritos, muitas ve-
zes, por inconsistência em sua elaboração ou
até mesmo na investigação, acaba sendo de-
volvido. Perde-se prazo, protela tudo e nada
de resolver a situação das vítimas, que aca-
bam vivendo uma eterna angústia pela falta
de efetivo.

A matemática tem sido cruel. “Diariamen-
te entram, só na CPJ [Central de Polícia Judi-
ciária] que é o plantão permanente, entre 20 e
30 novos registros. E todos os dias esses
boletins de ocorrência são distribuídos para
os Distritos Policiais [DPs], acumulando ain-
da mais trabalho para a investigação”, expli-
ca.

O problema começa justamente aí. Com a

Foto: Alfredo Risk/Tribuna Ribeirão

Segundo a diretora do Sinpol, a escrivã recém-aposentada Fátima Aparecida Silva,
cada escrivão tem sob sua responsabilidade cerca de 700 inquéritos e,

em alguns casos, chegam a ter 1.000

distribuição, surgem a cada dia mais casos
para serem investigados. Mas o Sinpol fez
um levantamento junto ao prédio onde funci-
onam, de forma unificada, os oito DPs da ci-
dade, localizado na Avenida Independência.
Trabalhando nos oito DPs estão somente 10
investigadores.

80% de casos esclarecidos
“No final da década de 1990, tínhamos 10

investigadores somente no 8º DP. Hoje são
10 para todos os DPs. Na época das investi-
gações, tínhamos 10 boletins de ocorrência
por equipe, éramos em três equipes. O índice
de esclarecimento era de 80%. Teve época
que chegamos a quase 100%. Porque estáva-
mos na rua, investigando, recebendo infor-
mações. Hoje o esclarecimento não chega a
20% dos casos porque não tem gente sufici-
ente para investigar”, lamenta o presidente
do sindicato.

Essa situação é reflexo da falta de investi-
gadores. Mas que se agrava com a falta de

delegados e de escrivães, as carreiras da cha-
mada “linha de frente”. Isso tem favorecido,
inclusive, o acúmulo de função. Não é
incomum encontrar delegacias onde o agente
policial, ou o auxiliar de papiloscopista, ou
até mesmo o carcereiro, faça o trabalho do
investigador - sem receber nada a mais por
isso.

Outro ponto preocupante é verificado na
região. Faltam delegados. De acordo com le-
vantamento feito pelo sindicato, em Ribeirão
Preto o 1º DP, o 4º DP e o 7º DP, além da Dele-
gacia da Infância e Juventude (DIJU) e do
Núcleo Especial Criminal (NECRIM) estão sem
delegado. Em nenhum DP da cidade, há se-
quer delegado assistente.

Nas 14 cidades que integram a Seccional
de Ribeirão Preto, oito delas não têm delega-
do. Pior: várias cidades estão sem escrivão.
Algumas não têm investigador. Diante disso,
apesar da justificativa de otimização dada à
época, foi criada pela Seccional uma nova CPJ,
que engloba os flagrantes da região. Fica em
Santa Rosa de Viterbo. E, quando esta segun-
da CPJ está fechada, aos finais de semana e
durante a noite, os casos devem seguir para
Ribeirão Preto.

No caso de um flagrante, dependendo da
complexidade, pode levar horas para o traba-
lho ser concluído. já houve casos de 12 horas
de trabalho ininterrupto dos policiais civis. O
pior disso tudo é que, quando o flagrante é
atendido por uma viatura da PM, o carro e os
policiais ficam à disposição durante elabora-
ção do boletim e deixam de fazer policiamen-
to. Se for uma viatura de Santo Antônio da
Alegria, por exemplo, onde são poucas as vi-
aturas e os PMs para policiamento, a cidade
acaba ficando desguarnecida, porque a equi-
pe tem que vir para Ribeirão Preto, rodando
mais de 100 quilômetros, gastando combustí-
vel e deixando a cidade sem policiamento,
simplesmente por não haver policiais civis em
número necessário para evitar esse desloca-
mento.

Sem efeito
Por muitos anos, havia um planejamento,

onde uma resolução norteava o número ne-
cessário de policiais civis por unidade. A Re-
solução SSP 105, de 2013, foi a última emitida.
Contudo, pela negligência do governo do Es-
tado, que não cumpria o que ele próprio regu-
lamentava, várias ações começaram a ser ajui-
zadas. Na gestão de Geraldo Alckmin, por
exemplo, um magistrado de Leme determinou
a contratação imediata de policiais civis para
suprir o número expresso em tal portaria, me-
diante multa por descumprimento.

Sem vontade política de contratar, alegan-
do falta de recursos, Alckmin tornou sem efei-
to essa resolução. Desde então, não há um
número específico para cada unidade, o que
dá um certo conforto ao governo.

Se fosse cumprir essa determinação de
2013, os DPs de primeira classe, 1º, 2º, 3º, 4º e
8º deveriam ter oito investigadores cada. Já o
5º, 6º e 7º DPs deveriam ter sete investigado-
res cada. Se fosse seguido à risca uma Reso-
lução em desuso e, certamente desatualizada,
nas oito delegacias seriam necessários 61 in-
vestigadores. Hoje os oito têm, como já cita-
do, 10 no total. Pela mesma resolução, a DIG e
a DISE deveriam ter, juntas, 14 investigado-
res. Em 2020, quando a Divisão Especial de
Investigações Criminais (DEIC) foi criada, jun-
tos eram 26 investigadores. Apenas dois anos
depois as duas especializadas têm 10 investi-
gadores no total, segundo levantamento fei-
to pelo Sinpol.

Em Franca, onde os DPs também foram
unificados, a situação não é diferente. O 1º e
2º DPs de Franca deveriam ter, cada um, oito
investigadores. Já os 3º, 4º e 5º DPs deveriam
ter, cada um, sete investigadores. Segundo
levantamento feito pelo Sinpol, são 10 nos
cinco distritos, quando, de acordo com a Re-
solução tornada sem efeito, deveria ser 37
investigadores.

Sem investigação
“Lembro que quando trabalhei na DIG, no

final da década de 1980, havia 40 investiga-
dores. Eram divididos em várias equipes. E o
esclarecimento, nesta época, beirava os 100%.
Havia muito serviço, mas também havia muita
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gente para investigar. Sem contar que haviam
os setores especializados dentro da própria
DIG. Tínhamos vários escrivães para relatar
os inquéritos. Tudo funcionava muito bem.
Por mais que digam estarem otimizando por
conta das novas ferramentas - que são muito
importantes, mas não substituem a investi-
gação substancial -, a falta de recursos hu-
manos tem afetado diretamente a estrutura
da investigação”, aponta Célio.

Desta forma, não há como esperar que
todas as ocorrências de crime sejam
investigadas. Por questões de limitação no
número de funcionários, apenas os casos de
maior vulto acabam sendo investigados. O
que não significa que sejam esclarecidos ou
que a investigação seja efetuada com eficiên-
cia. Mesmo com o desdobramento dos polici-
ais civis, fica impossível esclarecer crimes com
a quantidade disponível.

“Os policiais civis são verdadeiros heróis.
São mal remunerados, desvalorizados pelos
governadores, em número muito insuficien-
te, alimentam sentimento de frustração por
não poder atender melhor à população. E, mes-
mo assim, acabam realizando um excelente tra-
balho. O que é esclarecido em nossa região, é
digno de elogio, da determinação destes pou-
cos policiais civis da ativa”, destaca Célio.

Recentemente o governo divulgou a rea-
lização de dois concursos. Um deles, com
1.600 vagas para escrivão, 900 para investi-
gador e 189 para médicos legistas. O outro
para 250 delegados. Para a região do Departa-
mento de Polícia Judiciária do Interior
(DEINTER) 3, com sede em Ribeirão Preto e
que reúne 93 cidades, serão destinados 54
investigadores, 96 escrivães, 18 médicos
legistas. Insuficientes para essa demanda.

A demora em convocar os aprovados tam-
bém desestimula. No início deste ano, o go-
verno anunciou a contratação de 389 novos
policiais civis, dos quais 41 delegados de
Polícia. Eram vagas remanescentes do con-
curso de 2017. A demora foi tanta para nome-
ar que 35% dos convocados sequer compa-
receram para iniciar o curso de formação na

Acadepol.
Aliado a isso, o salário não é tão convida-

tivo, diante do risco iminente da profissão.
Durante os três anos e meio da gestão de
João Doria Jr. no governo do Estado, o polici-
al civil recebeu um dos piores salários em re-
lação aos demais estados e Distrito Federal.
A partir de 2021, delegado, investigador e
escrivão da Polícia Civil em São Paulo eram
os piores em remuneração no País.

Com o aumento de 20% anunciado por
Doria no final de fevereiro, eles deram uma
leve melhorada, passando para a 17ª posição
se atualizado o ranking, elaborado pelo Sin-
dicato dos Deletados de Polícia (SINDPESP).
Muito pouco para um estado que tem graves
problemas de criminalidade e uma das maio-
res facções criminosas do País em atividade.

Isso fez com que, segundo Célio, muitos
candidatos perdessem o interesse na Polícia
Civil do Estado de São Paulo. “Não importa a
carreira que o candidato sonhe em trilhar. O
salário é baixo em todas. Isso desestimula
muita gente que sabe dos riscos de se tornar
um policial civil. E, quem ingressa, vem com
‘prazo de validade’ curto. Muitas vezes nós
vamos até os locais onde os novos policiais
civis estão atuando e ouvimos deles que esse
trabalho é temporário, até surgir outro con-
curso melhor. Ou seja, não há uma integração
entre experiência e juventude, porque o elo
se quebra em poucos anos. Só dura até o ci-
dadão ser aprovado em outro concurso que
considere melhor”, lamenta Célio.

Outro lado
O diretor em exercício do Deinter-3, dele-

gado Marcus Camargo de Lacerda, preferiu
se pronunciar através de nota enviada:

“Em resposta à solicitação de V. Sa. in-
formo que, as atividades de polícia judiciá-
ria (investigação criminal) no âmbito do
Departamento (DEINTER 3 de Ribeirão Pre-
to) não vêm sofrendo prejuízos uma vez que
várias medidas administrativas foram
adotadas para melhor distribuição do efeti-
vo e do serviço policial, como exemplo a
concentração de unidade policiais em úni-

co local, implementação das centrais de Po-
lícia Judiciária e de flagrantes nas
Seccionais, instalação de unidade especi-
alizada (DEIC), delegacia eletrônica etc.

 Demonstração da eficiência das ativi-
dades de investigação criminal são as cons-
tantes operações realizadas pelas Delega-
cias Seccionais da região e da DEIC, con-
forme se vê das notícias amplamente
divulgadas pelos órgãos de imprensa.

Mesmo assim, com vistas ao efetivo poli-
cial, há concursos públicos para
contratação de mais polícias civis em anda-
mento, com vagas específicas para as unida-
des do departamento (escrivães, investiga-
dores e médicos legistas), afora concurso

para delegados de polícia.
 Importante destacar, os avanços

tecnológicos com implemento de novas fer-
ramentas para a investigação foram
disponibilizados à toda Polícia Civil do
Estado, propiciando o emprego de técnicas
de inteligência para elucidação dos crimes
e descoberta de autoria, o que otimiza os
trabalhos sem necessidade de grandes quan-
tidades de contingentes; dando mais quali-
dade e eficiência aos serviços.

Nesse aspecto, de se destacar que inúme-
ros cursos estão sendo disponibilizados para
treinamento do efetivo existente, visando
continua melhora dos trabalhos policiais em
prol da comunidade.”

Célio: “Os policiais civis são verdadeiros heróis: mal remunerados, desvalorizados
pelos governadores, em número muito insuficiente, alimentam sentimento de

frustração por não poder atender melhor à população e, apesar de tudo, acabam
realizando um excelente trabalho”
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CONTRIBUIÇÃOCONTRIBUIÇÃOCONTRIBUIÇÃOCONTRIBUIÇÃOCONTRIBUIÇÃO     PREVIDENCIÁRIAPREVIDENCIÁRIAPREVIDENCIÁRIAPREVIDENCIÁRIAPREVIDENCIÁRIA
Sindicato considera indevido o desconto feito pelo governo do Estado contra os aposentados e pensionistas e promoverá ações

jurídicas individuais

O Sinpol e seu Departamento Jurídico de-
cidiram ingressar com ações jurídicas indivi-
duais contestando o desconto da contribui-
ção previdenciária, feito pelo governo do Es-
tado, contra aposentados e pensionistas, re-
tido antes mesmo de creditar o pagamento
mensal do salário.

Segundo a diretora-Secretária do sindica-
to, Fátima Aparecida Silva, a ação foi acertada
entre a diretoria do Sinpol e seu Departamen-
to Jurídico diante do grande número de asso-
ciados que têm procurado o Sinpol, indigna-
dos com o desconto considerado abusivo e
levado a cabo após aprovada a Reforma da
Previdência do Estado de São Paulo, em pro-
jeto do governo, aprovado pela ALESP
(Assembleia Legislativa do Estado de São
Paulo).

“Entendemos que é uma medida
inconstitucional, uma vez que, desde a Emen-
da Constitucional 41, de 19 de dezembro de
2003, contribuíam para a Previdência seguin-
do a alíquota estabelecida, somente pelos va-
lores que ultrapassem o teto do Regime Geral
da Previdência. A medida do governador fez
com que o valor supere um salário mínimo
nacional”, explica Fátima.

A diretora do sindicato também ressalta
que a medida contraria qualquer norma
previdenciária, uma vez que os policiais civis
já contribuíram com sua previdência e não
podem ser responsabilizados pela má gestão
previdenciária do governo. Leia, a seguir, a
íntegra do comunicado que o Sinpol está pu-
blicando em suas redes sociais.

“DESCONTO DE CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA AOS APOSENTADOS E

PENSIONISTAS
Esta ação tem por finalidade impedir a

continuidade do abusivo desconto de con-
tribuição previdenciária, nos proventos de
aposentados e pensionistas, sobre a quantia
que supere o valor do salário mínimo nacio-
nal, posteriormente à entrada em vigor da
Reforma da Previdência no Estado de São
Paulo e à edição do Decreto nº 65.021, de 19
de junho de 2020, bem como a restituição
dos valores pretéritos.

O Departamento Jurídico, em decorrên-
cia da grande demanda dos associados, in-
dignados com razão pelo abusivo recolhi-
mento de Contribuição Previdenciária após
a entrada em vigor da Reforma da Previdên-
cia no Estado de São Paulo, ingressará com
ações judiciais individuais aos aposentados
e pensionistas interessados, com a finalida-
de de cessar o recolhimento, além da resti-
tuição dos valores indevidamente desconta-
dos.

Isso porque, não bastasse o aumento das
alíquotas de Contribuição Previdenciária a
todos os servidores do estado de São Paulo,
realizado por meio da Lei Complementar nº
1.354, de 6 de março de 2020, o governador
João Doria fez publicar o Decreto nº 65.021,
de 19 de junho de 2020, determinando o des-
conto a título de Contribuição
Previdenciária, nos proventos dos aposen-
tados e pensionistas, do valor que supere um
salário mínimo nacional.

Ocorre que os servidores públicos apo-
sentados e pensionistas, desde a Emenda
Constitucional nº 41, de 19/12/2003, contri-
buíam para a Previdência, de acordo com a

alíquota estabelecida, somente pelos valo-
res que ultrapassassem o teto do Regime Ge-
ral da Previdência (INSS).

Assim, por óbvio que a alteração da base
de contribuição, do montante que ultrapas-
se o teto do INSS para o salário mínimo, gera
automaticamente um elevado recolhimento
da contribuição previdenciária aos servido-
res aposentados e pensionistas.”

Os associados interessados em ingressar
com ação contra o governo do Estado devem
procurar Departamento Jurídico do Sinpol, que
atende na Sede Social às segundas e quartas-
feiras, das 08h00 às 12h00. Maiores informa-
ções através da Central de Atendimento
Sinpol, fones (16) 3612-9008 / 3625-3890 / 3977-
3850, (16) 98162-2880 (WhatsApp). Contato
com a diretora Fátima.

O Departamento Jurídico do Sinpol já está ingressando com ações individuais contra
a cobrança considerada indevida na contribuição previdenciária dos aposentados e

pensionistas
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PPPPPOLÍCIAOLÍCIAOLÍCIAOLÍCIAOLÍCIA C C C C CIVILIVILIVILIVILIVIL     PRENDEPRENDEPRENDEPRENDEPRENDE C C C C CAMINHONEIROAMINHONEIROAMINHONEIROAMINHONEIROAMINHONEIRO

QUEQUEQUEQUEQUE     ESTUPRAESTUPRAESTUPRAESTUPRAESTUPRAVVVVVAAAAA     FILHAFILHAFILHAFILHAFILHA     MENORMENORMENORMENORMENOR
Ação rápida da Polícia Civil evitou que homem fugisse; ele praticou abuso sexual e psicológico dos cinco aos 17 anos, ameaçando a

jovem de morte caso denunciasse

Policiais civis da Delegacia de Polícia de
Cravinhos agiram com extrema rapidez e prenderam,
no dia 19 de março, um homem acusado de estuprar
sua filha biológica dos cinco aos 17 anos. Segundo
o delegado titular, dr. Jorge Miguel Koury Neto, a
jovem criou coragem e contou sobre os abusos ao
Conselho Tutelar e uma conselheira esteve na dele-
gacia pra fazer a denúncia contra o pai no dia 18 de
março.

A menina se cansou de ser abusada pelo pró-
prio pai. Conseguiu sair e foi até o Conselho Tute-
lar, onde fez a denúncia, acompanhado de profissi-
onais, como psicólogo e assistente social. Depois
de ser encaminhada para acolhimento, uma
conselheira tutelar foi até a delegacia, onde formu-
lou a denúncia.

“Ela vivia sob constante ameaça. Era mantida
em cárcere privado quando pai, caminhoneiro de
55 anos, estava na cidade. Havia a pressão psico-
lógica, as graves ameaças até que ela criou cora-
gem e veio até nós. Agimos com extrema rapidez,
pois ele sairia de viagem a trabalho no sábado [19]
logo cedo e poderia fugir, inclusive cruzando fron-
teira do Estado e dificultando sua prisão”, explicou
o delegado.

Assim que a denúncia foi feita, o delegado re-
presentou pelo mandado de prisão temporária por
30 dias. Tão logo a Justiça expediu o mandado, os
policiais civis iniciaram as buscas. No sábado, por
volta de 06h50, ele foi localizado quando se prepara-
va para sair com o caminhão e acabou preso.

Dr. Jorge informou que, além dos abusos sexu-
ais, o pai enviava mensagens à vítima utilizando
aplicativos de mensagens por celular. Por esta razão,
o delegado incluiu no mandado de prisão, um de
busca e apreensão e acabou apreendendo o celular
do pai e de sua filha, que serão analisados por perí-

cia, com o objetivo de localizar tais mensagens que
possam corroborar com as provas de acusação.

Em depoimento, a conselheira tutelar contou
que o pai da jovem a ameaçava de morte caso de-
nunciasse o que vinha ocorrendo. “Ele poderá res-
ponder por estupro de vulnerável, estupro, cárcere
privado, constrangimento ilegal em continuidade
delitiva. Tudo era feito por meio de ameaças psicoló-
gicas. Nesse tempo todo o pai praticava com a filha
conjunção carnal e atos libidinosos”, garante o de-
legado.

“A vítima conviveu com isso por todo este tem-
po ao longo da adolescência, todavia com a espon-
tânea confissão a testemunha foi protegida pelo pro-
vimento CG nº. 32/2000-TJSP. Requisitamos exames

ao IML para vítima e encaminhamos ao HC-RP para
coquetel de remédios. Na percepção da gravidade,
esta Autoridade Policial instaurou inquérito policial
na tarde de 18de março de 2022 e imediatamente
representou pela Prisão Temporária, cumulada com
Mandado de Busca e Apreensão e afastamento dos
sigilos telefônicos, pois sabíamos que por exercer
atividade de caminhoneiro iria viajar no sábado, fi-
cando dias longe de Cravinhos, podendo compro-
meter o sigilo da cautelar deferida, ou seja, não tínha-
mos tempo”, explica dr. Jorge, comemorando a pri-
são graças à extrema rapidez com a qual o caso foi
conduzido pelos policiais civis, contando com o
apoio da Justiça.

Depois de preso, o homem foi conduzido à CPJ

(Central de Polícia Judiciária) em Ribeirão Preto, sen-
do encaminhado após a finalização da captura para
uma unidade prisional. As investigações prosse-
guem em sigilo para, segundo Jorge Miguel, evitar
expor ainda mais a jovem. A mãe da vítima também
será ouvida para saber se ela tinha conhecimento do
que o marido fazia com sua própria filha. O casal tem
outra filha pequena, mas, a princípio, o pai só violen-
tava a mais velha. “Tenho que ressaltar as conside-
rações brilhantes feitas pelo colega delegado de plan-
tão, Dr. Alexandre Jorge Daur, na qual tão logo fina-
lizou a captura comunicou a ocorrência a este Dele-
gado de Polícia para demais ações persecutórias em
sede de inquérito policial. Agora vamos apurar tudo”,
concluiu o delegado.

Segundo o dr. Jorge,
delegado titular de

Cravinhos, o homem
poderá responder por
estupro de vulnerável,

estupro, cárcere
privado e

constrangimento ilegal
em continuidade

delitiva

Foto: Divulgação
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A 1ª DIG/DEIC (Delegacia de Investiga-
ções Gerais da Divisão Especializada de In-
vestigações Criminais) foi a campo, no dia 29
de março, para cumprir dois mandados de
busca e apreensão contra suspeitos de trafi-
car drogas em Ribeirão Preto.

A primeira parada foi no bairro Quintino
Facci I, zona Norte de Ribeirão Preto. O in-
vestigado não foi encontrado no local, mas
na presença de duas testemunhas a equipe
localizou uma porção de maconha, uma pis-
tola calibre 380 com documentação e 47 mu-
nições intactas, além de anotações proveni-
entes da contabilidade do tráfico e R$ 18.090

DIG/DEIC PDIG/DEIC PDIG/DEIC PDIG/DEIC PDIG/DEIC PRENDERENDERENDERENDERENDE     HOMEMHOMEMHOMEMHOMEMHOMEM     COMCOMCOMCOMCOM     ARMAARMAARMAARMAARMA     QUEQUEQUEQUEQUE

ESTESTESTESTESTAAAAAVVVVVAAAAA     COMCOMCOMCOMCOM     NUMERAÇÃONUMERAÇÃONUMERAÇÃONUMERAÇÃONUMERAÇÃO     RASPRASPRASPRASPRASPADAADAADAADAADA

em dinheiro.
Na segunda residência, localizada na Vila

Carvalho, zona Norte, a equipe encontrou um
revólver calibre 32 com numeração raspada e
quatro munições, além de duas porções de
maconha e anotações relacionadas a ações
criminosas.

O material apreendido nos dois endere-
ços foi encaminhado ao Instituto de
Criminalística para perícia. O titular da DIG/
DEIC, Cézar Augusto de França autuou o
homem em flagrante por posse ilegal de arma
de fogo de uso restrito, sendo encaminhado
para a cadeia de Santa Rosa de Viterbo.As duas armas foram apreendidas durante ações da DIG/DEIC de Ribeirão Preto

Fotos: Divulgação

DISE/DEIC DISE/DEIC DISE/DEIC DISE/DEIC DISE/DEIC PRENDEPRENDEPRENDEPRENDEPRENDE     TRAFICANTESTRAFICANTESTRAFICANTESTRAFICANTESTRAFICANTES

Policiais civis da 2ª DISE/DEIC (Dele-
gacia de Investigações Sobre Entorpecen-
tes da Divisão Especializada de Investiga-
ções Criminais) de Ribeirão Preto prende-
ram dois homens que estavam transportan-
do drogas em um fundo falso de um Nissan
Marchi. A ação ocorreu n0 dia 31 de março,
na cidade.

A equipe estava cumprindo mandado de
busca e apreensão e encontrou a dupla na
altura do 2.300 da Rua Américo Batista, no
Ipiranga, zona Norte de Ribeirão Preto. De-
pois de abordar os suspeitos e fazer bus-
cas no veículo, os agentes encontraram 527
gramas de cocaína e R$ 17.797 em dinheiro,
em cédulas de menores valores.

Dando sequência às investigações, os

Homens estavam em veículo que tinha fundo falso para transportar drogas; na sequência da ação, foram localizadas milhares de
cápsulas para embalar cocaína e mais dois veículos com fundos falsos

policiais seguiram para o Jardim Helena,
zona Leste da cidade, onde encontraram,
em um terreno baldio, 26 mil cápsulas vazi-
as,  que seriam uti l izadas para
fracionamento da droga. Os suspeitos fo-
ram vistos anteriormente naquela região.

Além das drogas, do dinheiro, das cáp-
sulas e do Nissan Marchi, foram apreendi-
dos também um Toyota Ethios, um Fiat
Mobi – ambos com compartimentos ocul-
tos para transportar drogas -, aparelhos
celulares e anotações para o tráfico.

Os suspeitos foram conduzidos à sede
da delegacia especializada, onde foram au-
tuados em flagrante por tráfico e associa-
ção para o tráfico, sendo encaminhados ao
sistema prisional.

Além da arma apreendida com suspeito de tráfico, os policiais civis ainda encontraram em outra residência pistola calibre 380 com
munições e R$ 18 mil em dinheiro

A droga era transportada em fundos falsos de três veículos; policiais civis
apreenderam também dinheiro e cápsulas para acondicionamento de mais porções

Foto: Divulgação
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PPPPPOLICIAISOLICIAISOLICIAISOLICIAISOLICIAIS     CIVISCIVISCIVISCIVISCIVIS     PRENDEMPRENDEMPRENDEMPRENDEMPRENDEM     DOISDOISDOISDOISDOIS     PORPORPORPORPOR

ROUBOROUBOROUBOROUBOROUBO     DEDEDEDEDE     CAMINHONETECAMINHONETECAMINHONETECAMINHONETECAMINHONETE
Menor também foi ouvido e admitiu participação no furto; um dos presos é irmão de um dos integrantes da quadrilha presa durante

Operação Arrasto II

A Polícia Civil de Jardinópolis prendeu, no
dia 25 de março, dois homens envolvidos no
roubo de uma caminhonete Toyota Hilux. Um
adolescente foi apreendido e

liberado em seguida. O crime, registrado
por câmeras de segurança, mostra a ação de
três homens que em pouco mais de um minuto
levaram o veículo.

Através das imagens obtidas, os policiais
civis iniciaram as investigações e contaram
com o apoio do Centro de Inteligência Policial
(CIP), da Delegacia Seccional de Ribeirão Pre-
to.

Segundo o delegado titular de
Jardinópolis, André Baldochi, os três suspei-
tos foram identificados. São dois homens e
um adolescente. Nesta sexta-feira, os polici-
ais civis de Jardinópolis estiveram no bairro
Jardim Salgado Filho, Zona Norte de Ribeirão
Preto, para cumprir dois mandados de prisão
temporária e três de busca e apreensão.

“Na presente data, os dois homens foram
presos em razão das prisões temporárias de-
cretadas”, diz o delegado. “Durante as bus-
cas, foram apreendidos três módulos de igni-
ção de caminhonete usados pelos criminosos
para os furtos, bem como vestimentas usadas
por eles na ocasião”, emenda o delegado titu-
lar de Jardinópolis, André Baldochi.

“Além disso, ainda foram apreendidas
duas armas de fogo – espingardas calibre .22
–, pertencentes ao pai de um dos investiga-
dos, o qual será autuado em flagrante delito
por posse ilegal de arma”, explica o delegado
titular de Jardinópolis.

O menor foi encontrado e ouvido formal-
mente. Ele confessou sua participação no cri-

me. Porém, como não havia mandado expedi-
do pela Justiça contra ele, acabou sendo libe-
rado aos pais. Os homens foram autuados em
flagrante e encaminhados para a Cadeia de
Santa Rosa de Viterbo.

Eles devem responder pelos crimes de fur-
to e associação criminosa. Um dos presos é
irmão de outro detido na Operação Arrasto II,
efetuada pela Delegacia Especial de Investi-
gações Criminais (Deic) em 8 de março, que
desmantelou uma quadrilha especializada no
roubo e furto de caminhonetes.

A Operação Arrasto II resultou na prisão
de ao menos sete pessoas suspeitas de furtar
caminhonetes de luxo na região de Ribeirão
Preto. Seis homens e uma mulher acabaram
detidos durante a ação. Ocorreu na cidade
sede e em mais três municípios da região me-
tropolitana – Jardinópolis, Mococa e Cajuru –
e em Suzano, na Grande São Paulo.

A força-tarefa estima que a quadrilha lu-
crou R$ 8 milhões com o furto de ao menos 31
caminhonetes de luxo. De acordo com infor-
mações da Polícia Civil, ao todo foram
deflagrados 19 mandados de prisão e 38 de
busca e apreensão, totalizando 57. Diante do
fato de somente sete dos 19 suspeitos terem
sido detidos, os demais são considerados fo-
ragidos da Justiça de Ribeirão Preto.

Aqueles que já estão presos serão
indiciados por furto e organização criminosa.
As blitzes ocorreram após investigações pro-
venientes da primeira fase da Operação Ar-
rasto, que foi realizada no ano passado, e
monitorou 43 pessoas envolvidas com a qua-
drilha.

Durante todo o processo de investigação,

os policiais individualizaram as condutas dos
suspeitos e identificaram aqueles que conse-
guiam o módulo para ligar as caminhonetes,
os que faziam o levantamento, quem fazia a
subtração dos veículos, assim como os que
lavavam o dinheiro arrecadado com os furtos.

Ainda segundo a Polícia Civil, os crimino-
sos tinham como foco subtrair caminhonetes
do modelo Toyota Hilux, por uma possível “fa-
cilidade” na abertura de suas portas e no
acionamento de suas ignições. Eram levadas

até um canavial, onde eram deixadas de lado
até que fosse confirmado que esses veículos
não possuíam rastreadores.

Feita essa validação, a caminhonete era
desmontada. Por último, estes automóveis ti-
nham alguns destinos, como desmanches ou
países como Paraguai e Bolívia, onde seriam
trocados por drogas. Vale ressaltar que, du-
rante todo o processo de investigação, a Polí-
cia Civil conseguiu recuperar alguns destes
veículos.

Módulos de ignição e armas apreendidas durante cumprimento dos mandados de
busca e apreensão contra suspeitos de participarem do roubo de caminhonete

Foto: Divulgação
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Homem que seria liderança de facção criminosa em Sertãozinho admitiu que estava traficando e pediu tempo para “investigar”

homicídio praticado sem seu consentimento

Policiais civis da DIG/DISE (Delegacia de
Investigações Gerais/Delegacia de Investiga-
ções Sobre Entorpecentes) da Seccional de
Sertãozinho prenderam, no dia 31 de março,
uma das lideranças de uma facção criminosa
que atua dentro e fora dos presídios.

A prisão ocorreu depois que os policiais
civis receberam denúncias de que havia um
homem traficando drogas no Residencial
Aragão II, periferia de Sertãozinho. Após in-
vestigações, foi constatado que ele, além de
traficar, integrava uma facção criminosa e era
graduado.

Ele seria o “disciplina” da facção em
Sertãozinho, responsável por cobrar os inte-
grantes do grupo criminoso e determinar pu-
nição a quem fosse rival da facção ou que
tivesse dívidas e não se dispusesse a pagar.

Ao chegar ao apartamento do investiga-
do, as equipes flagraram o suspeito com um
tablete de maconha pesando 195 gramas e um
pacote de cocaína a granel, com 83 gramas. A

droga foi apreendida, além de uma quantida-
de em dinheiro, celulares, balança de precisão
e diversos utensílios utilizados para
fracionamento de drogas.

Todo o material apreendido foi encaminha-
do para a sede das especializadas em
Sertãozinho. O homem também foi levado para
ser interrogado. Aos policiais civis ele teria
confessado que era traficante de drogas e ten-
tou negociar sua prisão.

O indiciado alegou que não poderia ser
preso naquele momento porque estaria reali-
zando “investigações” para tentar descobrir
o autor de um homicídio que teria ocorrido
sem seu consentimento.

O homem teria dito, durante interrogató-
rio, que os assassinatos só podem ser cometi-
dos com sua autorização e que quem cometeu
aquele crime deveria ser punido por ele.

A sinceridade do homem preso, todavia,
não foi suficiente para livrá-lo do flagrante e
consequente prisão. A droga apreendida foi

encaminhada para Perícia Criminal e o acusa-
do foi levado à cadeia da cidade de Pradópolis,
onde ficaria à disposição da Justiça.

Ele deve responder por tráfico de drogas e
associação para o tráfico. Sua pena pode chegar
a 15 anos de reclusão, caso seja condenado.

Material apreendido com traficante “investigativo”

Foto: Divulgação

SSP SSP SSP SSP SSP DESTDESTDESTDESTDESTACAACAACAACAACA     POLÍTICASPOLÍTICASPOLÍTICASPOLÍTICASPOLÍTICAS     PÚBLICASPÚBLICASPÚBLICASPÚBLICASPÚBLICAS     ESPECIALIZADASESPECIALIZADASESPECIALIZADASESPECIALIZADASESPECIALIZADAS
No Dia Internacional da Mulher, a SSP refor-

çou seu compromisso e o empenho das forças
de segurança paulistas para atuar em sintonia
com as principais aspirações da sociedade, re-
duzir a desigualdade entre os gêneros e garantir
às mulheres e meninas de São Paulo e do Brasil
o direito ao pleno desenvolvimento social e eco-
nômico.

Estado pioneiro no desenvolvimento de po-
líticas públicas de combate à violência contra a
mulher, São Paulo também é o estado mais segu-
ro para as mulheres viverem no Brasil, de acordo
com diversos estudos e pesquisas produzidos
sobre o tema. São Paulo possui taxa de feminicídio
para cada 100 mil habitantes inferior à média na-
cional e em 2021 reduziu o número de casos em

25%, um dos melhores resultados do país.
Esses números são consequência do traba-

lho desenvolvido pelas polícias Militar, Civil e
Técnico-Científica e da rede de proteção mantida
pelas instituições para atender as mulheres,
como as 138 Delegacias de Defesa da Mulher
(DDM), sendo 11 com funcionamento 24 horas.

Desde agosto de 2020, as DDMs atendem
exclusivamente ocorrências de violência domés-
tica ou familiar e infrações contra a dignidade
sexual praticadas contra pessoas com identida-
de de gênero feminino e contra crianças e ado-
lescentes. Além das DDMs, todas as delegacias
de São Paulo estão preparadas para atender os
casos de forma humanizada.

O atendimento policial às vítimas de violên-

cia também foi reforçado em 2020 com a amplia-
ção da Delegacia Eletrônica e a criação da DDM
Online. Até a primeira semana de março de 2022,
mais de 56 mil boletins foram registrados de for-
ma virtual.

Com o acesso aos serviços de segurança
facilitado, cresceu, por exemplo, o número de
medidas protetivas solicitadas à Justiça. As or-
dens judiciais são mecanismos importantes na
composição da rede de proteção e na análise de
dados visando ao aprimoramento das políticas
existentes.

Em 2019, as autoridades policiais paulistas
solicitaram 66.675 medidas protetivas, o número
subiu para 67.081 em 2020 e chegou a 77.789 em
2021. Com a posse do documento, as mulheres

em situação de risco podem se cadastrar no
aplicativo SOS Mulher, que foi desenvolvido pela
PM de São Paulo e permite que um pedido de
socorro seja enviado à polícia com um toque no
celular.

As vítimas de violência sexual também po-
dem ser atendidas pelo Programa Bem Me
Quer, que é desenvolvido em parceria entre as
instituições de segurança e saúde para garan-
tir atendimento médico e psicológico, além de
orientar as vítimas quanto aos procedimentos
jurídicos e policiais. Os atendimentos são fei-
tos no Hospital Pérola Byington, na região
central da Capital.

Por: Assessoria de Imprensa e
Comunicação da SSP
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A Polícia Civil de Bebedouro (Deinter 3 -
Ribeirão Preto) prendeu, no dia 14 de março,
dois homens suspeitos de matar a facadas um
comerciante, de 55 anos. O crime aconteceu
na madrugada do dia 12..

Os investigadores da DIG (Delegacia de
Investigações Gerais) conseguiram identificar
um funileiro, de 22 anos, e um açougueiro, de
24 anos, como possíveis autores do crime.

As imagens de câmeras de segurança, exi-
bidas em emissoras de TV por todo o Brasil,
chocaram pela forma banal como o homem foi
executado, ao tentar defender dois clientes de
seu bar.

Os criminosos iniciaram a execução de um
roubo à mão armada contra o estabelecimento
comercial de propriedade da vítima, que rea-
giu e foi atingido por golpes de faca. Os ban-
didos fugiram do local sem levar nada.  O ho-
mem conseguiu evitar o roubo lutando contra

Equipe da especializada chegou até homens suspeitos de matar um comerciante apenas dois dias após o crime ter ocorrido em caso que
chocou comunidade

os dois e usando cadeiras plásticas do esta-
belecimento.

Ele foi ferido nas costas e a faca ficou pre-
sa a seu corpo. Mesmo assim, sem perceber a
gravidade do ferimento, ele continuou lutan-
do contra os criminosos, que haviam chega-
do ao local em uma motocicleta. Após a fuga,
o homem ainda conversou com a esposa. Ele
não tinha percebido que levou a facada e que
a faca tinha ficado alojado em suas costas.
Morreu 20 minutos depois por conta da gravi-
dade dos ferimentos.

Os dois homens suspeitos de cometerem
o crime tiveram a prisão temporária por 30 de-
cretada e foram levados para cadeia de Coli-
na. O caso foi registrado como latrocínio - rou-
bo seguido de morte. As investigações pros-
seguem.

Fonte: Site da Polícia Civil, com
adaptações

PPPPPOLICIAISOLICIAISOLICIAISOLICIAISOLICIAIS     CIVISCIVISCIVISCIVISCIVIS     DEDEDEDEDE B B B B BAAAAATTTTTAAAAATTTTTAISAISAISAISAIS     PRENDEMPRENDEMPRENDEMPRENDEMPRENDEM     TRAFICANTESTRAFICANTESTRAFICANTESTRAFICANTESTRAFICANTES
Ação realizada pela Delegacia de Polícia de Batatais foi resultado de um trabalho investigativo e de cumprimento de mandado de busca

e apreensão

Os policiais civis da Delegacia de Polícia
do Município de Batatais prenderam, no dia
31 de março, um casal acusado de tráfico de
drogas. A dupla já estava sendo investigada
pelos policiais civis, que realizou um intenso
trabalho de investigação.

Diante das evidências contra o casal, foi
requisitado um mandado de busca e apreen-
são junto à Vara Criminal da cidade de
Batatais. Com o mandado devidamente expe-
dido, os policiais planejaram a ação, executa-
da no dia 31 de março.

Os policiais civis encontraram o casal alvo

das investigações e fizeram a abordagem.
Houve uma tentativa de reação e um policial
civil ficou levemente ferido, mas a dupla aca-
bou imobilizada. Na residência do casal os po-
liciais civis encontraram cerca de 50 pinos de
cocaína, 232 gramas de crack, 230 gramas de
cocaína em pó, 84 porções de maconha, R$
222 em dinheiro, celulares e uma arma
artesanal.

A droga foi apreendida e encaminhada à
perícia criminal. A dupla foi levada à Delega-
cia, onde foram autuados em flagrante e enca-
minhados ao sistema prisional.

As imagens chocantes do latrocínio foram difundidas nos aplicativos de mensagens e
em emissoras de TV de todo o País

Foto: Reprodução

Material apreendido
com suspeitos de

tráfico por policiais
civis de Batatais

Foto: Divulgação
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ANIVERSARIANTES DE JUNHO

O Sinpol lembra aos aniversariantes que é preciso fazer o recadastramento anual junto ao Banco do Brasil, em
qualquer agência ou naquela onde receber seus vencimentos ou, em caso de portabilidade, no banco em que o

beneficiário optou. Quem não se recadastrar corre o risco de ter os vencimentos suspensos.

12 SOCIAL

1
Ângela Maria Pastori

Carlos Henrique
Guilhermiti

Cleusa Palombo
Navajas

João Luiz Lacruz
2

José Antônio Floriano
Odair Gaspar

Paulo Roberto de
Souza

Sandro Aparecido
Bonadio

3
Antônio Carlos Arrighi
Carlos Dionino Augusti

José Luís Cremasco
Mayumi Tobace

4
Benedito Celso Pinhei-

ro de Quadros
Cristiana Martins dos

Reis Bernardo
Henrique Ap. Gonçal-

ves Aguilar Lopes
Joseane Aparecida

Polegatto de Moraes
Luiz Eloi Teixeira de

Aguiar
Solange de Oliveira

5
Carlos Donizeti Noguei-

ra
Carmen Lúcia Borguini

Rodrigues
6

Neusa Aparecida Pian
da Mata

7
Abraão Guevara

Weigert Cleto
Antônio Benedito

Ferreira
Antônio Gilberto de

Aguiar
Jaime Gilberto Rosa

8
Carlos Cesar Costa

Nélio Rezende Cardoso
9

Charles Tobias Gomes
Júlio César Malaspina

Marcos Antônio
Milton Antônio Ribeiro

10
Cláudia Silva Vieira

12
Jarim Lopes Roseira
Nelson Benito Júnior

Otávio Franco
13

Antônio Luís Carossi
Júlio César Fabbri

Milton Antônio
Bernardo

14
Maria Aparecida

Goulart
15

Diego Rodrigo Anaia
Luís César Machado
Sílvio Luís Passagem

16
Jorge Abdo Chedid

17
Maria do Amparo Faria
Tereza Raquel Merlino

Constantino
18

Carina Bianca Cesca
Ivanize Alexandra de

Aguiar
José Roberto Pereira II
Lázaro Jair Fernandes

Ronaldo Dutra

19
Denize Aparecida da

Silva Moraes
Heliton Silva Amaral

Ida Lúcia Nunes
José Henrique Ventura

20
Ailton Gomes dos

Santos
Antônio Carlos Martins
Florentina Fernandez

Munari
Jarlete Froes de

Aguilar Galli
João de Souza Lima

Marcos Leandro Antô-
nio

Odacir Cesário da Silva
21

Alexandre Jorge Daur
Filho

Aparecida de Freitas
Queiroz Pires

Carlos Amir Pessoa
Celso Correa de Moura

José Carlos
Damasceno

Lucas Renato Luchetti
Magali Martins da

Rocha
Marcos Antônio

Ferreira
Samuel Duarte

Martins
Walter Dias

22
Eliane Aparecida
Ferreira da Silva

Endrigo Rodrigues de
Sá

Nasser Mamed Saleh
23

José Luís Juns

Louzada
24

João Carlos Alves
João Carlos de

Menezes
25

João Reinaldo de
Souza

Sandro Lemes Araújo
26

Edmir Valera
Isabel Aparecida Ribei-

ro
João Murakami

José Gobetti Júnior
Luciano Porfírio da

Silva
Sebastião Flauzino

Ferreira Júnior
Sheyla Pimentel Alvim

Perone
27

Marco Antônio Bianchi
Pedro Cesar Almeida

Santos
28

Iara Sales
Jacira Othon Teixeira

Fumagalli
Maria José Gotardo

Bartolomeu
Pedro Venâncio

Duarte
29

Roberto Tomasella
Monteiro

30
Cloves Rodrigues da

Costa
Maria Aurea Birches

Lopes Sales
Sônia Maria Aparecida

Minto

A diretoria do Sinpol está organizando seu primeiro gran-
de evento após o período da Pandemia. No terceiro domingo
do mês de maio, a partir das 08h00, venha comemorar conosco
a tradicional Festa do Dia das Mães da Chácara do Sinpol.

É um evento para toda família policial civil. Um dia de muita
alegria, com sorteio de brindes às mães presentes, música ao
vivo e a tradicional e deliciosa Feijoada do Sinpol.

Os convites para a feijoada já estão à venda na Cantina da
Chácara do Sinpol e na Secretaria da Sede Social do Sindicato.
Apenas R$ 30,00 por pessoa. Garanta já o seu!

FESTA DO DIA DAS MÃES SINPOL
Data: 15/05
Horário: a partir das 08h00
Local: Chácara do Sinpol
Informações: (16) 3625-3890 / 98162-2880 (WhatsApp)

/ 99398-6912 (Paulo da Cantina)

SSSSSINPOLINPOLINPOLINPOLINPOL     PROMOVEPROMOVEPROMOVEPROMOVEPROMOVE

FESTFESTFESTFESTFESTAAAAA     DODODODODO

DDDDDIAIAIAIAIA     DASDASDASDASDAS M M M M MÃESÃESÃESÃESÃES
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A Polícia Civil de Jaboticabal realizou
no dia 29 de março uma grande operação
para combater os furtos de fios de cobre
e alumínio, que vem ocorrendo na cida-
de.

O Setor de Investigações Gerais (SIG)
direcionou as ações para atuar contra os
receptadores dos produtos subtraídos.
Durante a ação, grande quantidade de
fios que haviam sido subtraídos de uma
empresa de telefonia móvel e da empresa
geradora de energia elétrica na região
foram recuperados.

No total, foram apreendidas cinco to-
neladas e meia de fios de cobre. A Polícia
Civil informou que os homens presos são
proprietários de dois depósitos de suca-
ta na cidade. Em um mês o número de
ocorrências cresceu consideravelmente.
Foram registrados cerca de 35 boletins
de  ocor rênc ia  de  fu r to  de  f ios  em
Jaboticabal.

Na ação, os policiais civis encontra-
ram, inclusive, material de torres da rede
elétrica que tinham sido furtados na re-
gião, causando prejuízos às empresas e
aos usuários. O material localizado foi
apreendido e os receptadores foram pre-
sos em flagrante.

Em entrevista à imprensa, o delegado
responsável pela ação, dr. Osvaldo José
da Silva, informou que a dupla é suspeita
de receptar o material para revender pos-
teriormente.

“No corrente mês houve um acrésci-
mo considerável no número de registro
dessa ocorrência, furto de fios, de mate-
riais elétricos. Tem acarretado muito pre-
juízo para as empresas, concessionária de
serviços públicos e particulares. Foram

Setor especializado realizou ação para punir receptadores de fios de cobre e alumínio que têm sido roubados na cidade e causado
grandes prejuízos

registrados mais de 35 boletins de ocor-
rência dessa natureza”, relatou o delega-
do aos jornalistas.

R$ 300 mil de prejuízo
O portal G-1 noticiou que o Campus

da Unesp (Universidade Estadual Júlio
Mesquita) em Jaboticabal, tem sido alvo
da ação dos ladrões que furtam fios de
cobre e alumínio.

De acordo com reportagem publicada
no portal em 29 de março de 2022, o pre-
juízo estimado é de R$ 300 mil.

Segundo o supervisor do setor de se-
guranças da universidade, Walter Apa-
recido Fernandes, durante a pandemia de
Covid-19, quando servidores da vigilân-
cia estavam afastados, a faculdade ficou
praticamente sem o sistema de energia
elétrica por conta dos furtos.

Por conta dos problemas causados, a
Unesp investiu em melhorias no sistema
de segurança e na aquisição de novos
materiais, entre eles câmera, barreiras à
laser e drones para monitoramento aéreo.

“Temos monitoramento ao vivo com
147 câmeras, 24 horas, monitoramento em
24 horas, gravando em tempo integral. Ti-
vemos  re forço  de  16  v ig i lan tes
terceirizados, totalizando 40 vigias em es-
cala. Se caso dispara o alarme no depar-
tamento, já é acionado no nosso setor, o
vigilante é deslocado no local já de ime-
diato. Acredito que, com essas melhorias,
tivemos uma baixa de 80% ou mais de fur-
tos. Acontecem ainda, mas bem pouco”,
disse Walter em entrevista ao portal.

Em toda a região
A questão envolvendo o furto de fios

de cobre e alumínio é preocupante em
toda a região. Em Franca, a Polícia Civil

conseguiu prender seis envolvidos em
um único mês, no final de 2021. Ações
para combater os receptadores tem sido
realizada com frequência.

Em Ribeirão Preto, o furto de fios, de
acordo com a Transerp (Empresa de Trân-
sito e Transporte Urbano de Ribeirão Pre-
to), empresa ligada à prefeitura e que cui-
da do trânsito urbano, informou que os
furtos de fios têm provocado problemas
em vários semáforos, como ocorrido no
dia 02 de março.

Naquela ocasião, ao todo oito cruza-
mentos ficaram com os equipamentos
inoperantes. Os ladrões furtaram a fiação
durante a madrugada daquele dia e a si-
tuação beirou o caos por conta de con-

gestionamentos causados pela falta do
funcionamento adequado dos semáforos.

Em Sertãozinho, sede da Seccional à
qual Jaboticabal pertence, foi notado um
aumento no número de furtos de fios de
cobre e alumínio em 2021. Segundo levan-
tamento feito pela Polícia Civil, os regis-
tros cresceram cerca de 50% em relação
ao mesmo período de 2020.

As ações, em geral, têm sido realiza-
das como a deflagrada pelo SIG de
Jaboticabal. Combatendo o receptador,
diminuem as possibilidades de venda do
produto furtado e, consequentemente,
deixa de haver interesse no furto e de-
predação de patrimônios públicos e par-
ticulares.

Policiais civis realizaram ação contra receptadores e recuperaram 5,5 toneladas de
fios furtados

Foto: Divulgação
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O grupo, composto por dois jovens de 19 anos e dois menores de idade com 17 anos, acabou detido menos de 24 horas depois de

cometer o crime

A Polícia Civil de Barretos agiu rápido e,
menos de 24 horas depois de um corpo ser
encontrado próximo ao Parque do Peão de
Barretos, prendeu os suspeitos do crime.

Os policiais civis foram notificados na ma-
nhã de 02 de abril que o corpo de um homem
de Mateus Ornellas Ferrari, 27 anos, foi en-
contrado próximo a uma tenda, localizada atrás
do Parque do Peão, recinto que recebe a tradi-
cional festa do Peão de Boiadeiro de Barretos.

Imediatamente equipes da Delegacia de In-
vestigações Gerais (DIG) e Delegacia de In-
vestigações Sobre Entorpecentes (DISE) pas-
saram a investigar o caso, com apoio de agen-
tes dos distritos policiais, da Delegacia de
Defesa da Mulher (DDM) e do Grupo de Ope-
rações Especiais (GOE).

Pouco depois de localizarem o corpo da
vítima, seu carro foi encontrado no Distrito
Industrial. Havia marcas de sangue no banco
e um pedaço de lâmina, possivelmente utiliza-
da no latrocínio, segundo os policiais.

Os suspeitos usaram os cartões bancári-
os da vítima e o veículo para comprarem bebi-
das e roupas. Depois abandonaram o carro.
Os policiais civis apuraram que, no momento

do crime, estavam com a vítima um dos ho-
mens presos e um dos adolescentes apreen-
didos. O menor, segundo a Polícia Civil é quem
teria desferido as facadas contra a vítima.

Diante das evidências, o delegado respon-
sável representou pela prisão dos maiores e
internação provisória dos adolescentes envol-
vidos no caso, com mandados de busca e apre-
ensão.

Ainda na manhã do domingo, 03 de abril,
o grupo acabou detido. Eles foram encontra-
dos em suas residências, nos bairros Zequinha
Amêndola e Leda Amêndola.

Os policiais apreenderam as roubas e gar-
rafas de bebidas adquiridas com o cartão da
vítima. E também apreenderam 111 cápsulas
com cocaína, uma porção de maconha e di-
nheiro.

Os suspeitos foram autuados em flagran-
te por latrocínio e tráfico de drogas e foram
levados à cadeia pública de Colina, ficando à
disposição da Justiça. Já os menores infrato-
res foram levados à Fundação Casa, em
Araraquara, de acordo com a Assessoria de
Comunicação Social da Delegacia Seccional
de Barretos.

Os policiais civis apreenderam roupas e bebidas comprados com cartão bancário de
Mateus Ornellas Ferrari, vítima do latrocínio

PPPPPOLÍCIAOLÍCIAOLÍCIAOLÍCIAOLÍCIA C C C C CIVILIVILIVILIVILIVIL     DETÉMDETÉMDETÉMDETÉMDETÉM     QUAQUAQUAQUAQUATORZETORZETORZETORZETORZE     EMEMEMEMEM O O O O OPERAÇÃOPERAÇÃOPERAÇÃOPERAÇÃOPERAÇÃO A A A A ANTESSALANTESSALANTESSALANTESSALANTESSALA
A ação focou no combate ao tráfico de drogas na região e foi desencadeada contando com reforço de policiais civis de toda a região

Policiais da Delegacia de Investigações
Gerais (DIG) e Investigações Sobre Entorpe-
centes (DISE), desencadearam na manhã de
18 de março, a Operação Antessala para pren-
der diversos membros de uma associação cri-
minosa responsável pelo armazenamento,
distribuição e venda de drogas em Barretos.

A ação contou com o auxílio de policiais
civis das Delegacias Seccionais de Bebedou-

ro, Sertãozinho, Franca, Ribeirão Preto, São
Joaquim da Barra, Araraquara e São Carlos,
bem como de agentes da DEIC de Ribeirão
Preto.

A investigação foi iniciada em julho do
ano passado, quando foram presas seis pes-
soas envolvidas com o tráfico de drogas.  A
partir de informações colhidas, os agentes
descobriram o possível envolvimento de ou-

tros suspeitos com a venda de entorpecen-
tes, especialmente cocaína. Entre eles estão,
a avó de um dos acusados, que o ajudava
com o tráfico, e o proprietário da gráfica que
fazia os adesivos colados nos entorpecen-
tes.

Ao todo, 12 pessoas – 10 homens e duas
mulheres - foram presas temporariamente,
além de dois adolescentes apreendidos. Um

dos homens presos temporários estava com
51 microtubos de cocaína e também foi autu-
ado em flagrante por tráfico.

Os homens presos serão removidos à Ca-
deia Pública de Colina e as mulheres à Ca-
deia Pública de Bebedouro. Os adolescentes
serão levados à Fundação Casa de
Araraquara.

Por: Polícia Civil, com adaptações
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DDM ODDM ODDM ODDM ODDM ONLINENLINENLINENLINENLINE
Novo serviço oferece atendimento ágil e humanizado às mulheres vítimas de violência e reforça o pioneirismo com criação da unidade

A Polícia Civil de São Paulo inicia a fase
de testes para conexão de 44 unidades poli-
ciais do Estado de São Paulo com a nova
DDM Online. Nessas delegacias de Polícia
foram implantadas a Sala Lilás, ambiente
onde a mulher vítima de agressão dispõe de
recurso para contato direto com polciais da
DDM Online para registro da ocorrência e
demais providências. O serviço atende lo-
calidades que não possuem Delegacia da
Mulher 24 horas.

A novidade foi apresentada durante a
inauguração das novas instalações de aten-
dimento da DDM Online e da Delegacia Ele-
trônica, que passam a ocupar o 12o andar
do Palácio da Polícia, na rua Brigadeiro
Tobias, Centro da Capital. O espaço foi to-
talmente reformado para atender às neces-
sidades de ampliação no atendimento das
delegacias digitais. Foram investidos R$ 1,6
milhão no projeto.

A nova estrutura, inaugurada em 30 de
março, conta com 242 policiais civis, além
de 30 funcionários da Companhia de
Processamento de Dados do Estado de São
Paulo (Prodesp). Na sala de plantão, os po-
liciais recebem as ocorrências registradas
por meio de celulares, tablets e computado-
res e adotam as ações necessárias, como
solicitação de medidas protetivas, recepção
de provas de agressão e até o envio de uni-
dades policiais para situações de maior gra-
vidade.

Os primeiros testes de funcionamento da
Sala Lilás foram feitos na Delegacia de Praia
Grande, no Litoral Sul. Os policiais basea-
dos na sede da DDM Online recebem cha-

mados diretamente da Sala Lilás, instalada
no distrito policial do município, e interagem
com as vítimas pelo monitor. Além de agilizar
o atendimento, o novo serviço também visa
oferecer atendimento humanizado às mulhe-
res.

A DDM Online foi criada em agosto de
2021, durante a pandemia do Coronavírus, e
tem se mostrado eficiente para encorajar as
vítimas de violência doméstica a denunciar
seus agressores. Com o atendimento 24 ho-
ras, todos os dias, a plataforma já registrou
quase 60 mil ocorrências até março deste
ano.

O atendimento na especializada é feito
por meio da Delegacia Eletrônica, acessando
qualquer dispositivo conectado à internet
(celular, tablet e computador), e as vítimas
não precisam dispor de todas as informa-
ções pessoais do agressor para concluir a
comunicação do crime. Alguns dados são
essenciais para apuração dos fatos, como o
grau de parentesco ou relacionamento com
o agressor e suas características; local, ho-
rário e descrição da ocorrência; bem como
sua vontade de solicitar uma medida
protetiva e qual delas.

A plataforma também permite o envio de
fotos do agressor, de ferimentos causados
por ele ou mensagens que ele tenha envia-
do. Ao final de todas as etapas, a vítima tem
acesso ao boletim de ocorrência e declara
se tudo está de acordo com o informado.
Com tudo finalizado corretamente, ela rece-
be um protocolo de registro e os dados são
enviados diretamente a uma central da Polí-
cia Civil paulista, que rapidamente analisa

os fatos e adota as providências de polícia
judiciária cabíveis. Em alguns casos, uma
equipe entra em contato com a vítima para o
acolhimento e, em outros, mais urgentes, uma
viatura é encaminhada para socorrê-la.

No caso da solicitação de medida
protetiva à Justiça, a vantagem do registro
eletrônico é a imediata comunicação à DDM

física ou Seccional de polícia corresponden-
te, o que agiliza o processo. Já no caso da
Capital e da Grande São Paulo a medida
protetiva também pode ser solicitada dire-
tamente ao Poder Judiciário.
Por: Assessoria de Imprensa e Comuni-

cação da Secretaria da Segurança
Pública, com adaptações

Objetivo da DDM Online é imprimir
agilidade e atendimento

humanizado, reduzindo casos de
feminicídio e agressões às mulheres

Fotos: Divulgação
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Arremesso...

A Polícia Civil de Ribeirão Preto (Deinter
3), por meio da 2ª DISE/DEIC (Delegacia de
Investigações Sobre Entorpecentes da Divi-
são Especial de Investigações Criminais)
prendeu um homem por tráfico de drogas, no
dia 04 de março, na Avenida Magid Simão
Trad – Quintino Facci II, zona Norte da cida-
de. Após investigações, a equipe surpreen-
deu o suspeito, em conhecido ponto de tráfi-
co de drogas, o qual tentou empreender fuga
em uma bicicleta, sendo cercado e abordado
rapidamente pelos policiais.

 ...interceptado
Durante a fuga, o rapaz arremessou uma

sacola plástica, a qual, após ser recupera-
da, constatou-se que nela havia144 porções
de maconha, 16 comprimidos de ecstasy, 21
micropontos de LSD e a quantia de R$ 679.
Foram encontrados também um aparelho ce-
lular e anotações típicas da traficância. O
autor foi preso em flagrante delito por tráfi-

co de drogas.
Matão...

Uma mulher de 41 anos foi assassinada
no dia 23 de março, no bairro Jardim Alvora-
da, em Matão. Vizinhos teriam feito a de-
núncia à Polícia após ouvirem uma discus-
são entre um casal e gritos da mulher por
socorro. Ao chegarem para atender a ocor-
rência, os policiais encontraram a mulher
caída no quarto da residência. Ela estava
desacordada e com vários hematomas na
cabeça e rosto. Havia também muito sangue
no local.

...Feminicídio
O SAMU (Serviço Móvel de Atendimen-

to de Urgência) foi acionado e levou a ví-
tima para um hospital, porém ela não re-
sistiu aos ferimentos e morreu. O compa-
nheiro da vítima acabou sendo levado até
a Delegacia de Polícia de Matão. Estava
embriagado e, a princípio, negava ter co-
metido o crime. Porém, à medida em que o

efeito do álcool foi diminuindo, ele passou
a chorar e admitiu o crime. Foi preso em
flagrante.

Endereço já conhecido
Não foi a primeira vez que o casal se de-

sentendeu. Segundo os vizinhos, quando o
casal consumia bebidas alcóolicas em exces-
so, acabava se desentendendo. Várias ocor-
rências entre ambos foram registradas, uma
das quais, alguns dias antes do feminicídio,
mas a mulher não quis seguir adiante com a
denúncia. A vítima também era suspeita de
ter matado o ex-marido por envenenamento
em dezembro de 2021.

Jardinópolis
Policiais civis da Delegacia de Polícia

de Jardinópolis (Deinter 3), apreenderam
no dia 31 de março, diversas porções de dro-
gas, destinadas ao comércio ilícito na re-
gião. A ação realizada para o cumprimento
de três mandados de busca e apreensão, re-
sultou na apreensão de cerca de 1Kg de
maconha, 12 porções da mesma droga, 18gr
de cocaína em pó e 57 pinos de cocaína.

Também foram apreendidos cerca de 500
pinos para embalar drogas, uma caderneta
e anotações sobre a contabilidade do tráfi-
co. O responsável pelo entorpecente não foi
localizado e segue foragido.

Simulacro
A Polícia Civil prendeu no dia 30 de mar-

ço um homem de 19 anos que estaria partici-
pando de assaltos na Zona Oeste de Ribei-
rão Preto. Ele e um comparsa costumavam
percorrer a área para efetuar roubos. A Polí-
cia Civil esclareceu que os dois chegavam
em bicicletas e abordavam as vítimas, geral-
mente em pontos de ônibus. Eles ameaça-
vam com um simulacro de arma de fogo, que
foi apreendido ontem pelos policiais civis.
Durante os assaltos, eles procuravam levar
celulares, alianças e relógios. O homem pre-
so foi reconhecido por várias vítimas e as
investigações vão estabelecer quantos cri-
mes ele teria praticado. As buscas para iden-
tificar e prender o comparsa prosseguem O
homem preso teve a prisão temporária decre-
tada pela Justiça.

Foto: Matão Urgente

A vítima do feminicídio era investigada pela Polícia Civil por morte de ex-marido e
acabou assassinada pelo companheiro atual em sua residência

Droga que suspeito arremessou durante a fuga foi recuperada e apreendida pela
equipe da DISE/DEIC Ribeirão Preto

Foto: Divulgação
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TRANSEXUAISTRANSEXUAISTRANSEXUAISTRANSEXUAISTRANSEXUAIS
Portaria foi publicada em Diário Oficial e tem como objetivo aprimorar o atendimento e ampliar a proteção a esse público em

delegacias de Polícia de todo o Estado

A Polícia Civil de São Paulo publicou uma
portaria no Diário Oficial do Estado, no dia 3
de março, por meio da qual são definidas nor-
mas de atendimento a travestis e transexuais
nas delegacias do Estado. O documento inte-
gra uma série de medidas adotadas pela insti-
tuição com o objetivo de aprimorar os servi-
ços prestados nos DPs, ampliar a proteção a
esse público, agilizar as dinâmicas internas de
polícia judiciária e reforçar a importância da
capacitação permanente dos policiais civis
paulistas. Uma das determinações reiteradas
pela portaria é a de respeito ao nome social
das pessoas em todos os registros, documen-
tos e atos de polícia judiciária, juntamente com
o nome civil.

A Portaria também estabelece o procedi-
mento a ser adotado nos casos de abordagem
e busca pessoal e em situações relacionadas
ao cárcere da população LGBTQIA+, obser-
vando os requisitos legais, o respeito à digni-
dade, sua condição e a suspeita de haver ris-
co à sua integridade física. Também fica asse-
gurado, por meio da portaria, o uso de
vestimenta definida pela pessoa presa.

Departamento de Inteligência
Outra determinação da portaria é que o

Departamento de Inteligência da Polícia Civil
(Dipol) mantenha em seu sistema campos es-
pecíficos para inserção de nome social, iden-
tidade de gênero e orientação sexual, de for-
ma clara e objetiva, sendo o preenchimento
facultativo, de acordo com a manifestação de
vontade da pessoa interessada.

Além disso, o Instituto de Identificação
"Ricardo Gumbleton Daunt" (IIRGD), do Dipol,

regulamentará a inclusão ou a exclusão do
nome social na carteira de identidade de me-
nores de 18 anos.

A disciplina que trata de Direitos Huma-
nos, que já é uma realidade nos cursos de for-
mação da Academia de Polícia (Acadepol),
inclusive com apoio da cartilha “Diversidade
Sexual e a Cidadania LGBT," elaborada pela
Coordenação de Políticas para a Diversidade
Sexual da Secretaria da Justiça, será reforça-
da, por meio de cursos de aperfeiçoamento,
para ampliar a instrução oferecida a todos os
policiais civis.

As regras definidas pela portaria atendem
a outras ações administrativas criadas com a
mesma finalidade, como o Decreto Estadual
de nº 55.588/2010, destinado a todos os ór-
gãos públicos, bem como a resolução conjun-
ta firmada entre os Conselhos Nacional de
Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e de
Combate à Discriminação (CNCD/LGBT), a
legislação internacional de Direitos Humanos,
a Lei Estadual que penaliza a discriminação
em razão da orientação sexual e identidade de
gênero, além do Decreto de n° 65.960/2021, de
26 de agosto de 2021, que ampliou o combate
aos crimes de intolerância.

Investigação Especializada
As novas medidas se integram a outras

ações da PC de São Paulo visando ao comba-
te a toda forma de violência de gênero, de res-
peito à diversidade e de proteção das minori-
as, como a criação da DDD Online. A platafor-
ma, lançada em 2020 para facilitar o acesso
das vítimas de violência aos sistemas de Se-
gurança e Justiça durante a pandemia de

Covid-19 e as necessárias medidas de restri-
ção de circulação da população, é acessada
por meio do site da Delegacia Eletrônica
( h t t p s : / /
www.delegaciaeletronica.policiacivil.sp.gov.br).

Também em 2020, o governador João Doria
já havia determinado que as Divisões
Especializadas de Investigações Criminais
(Deics) do Interior passassem a investigar cri-
mes relacionados à raça, cor, etnia, religião,
procedência nacional, orientação sexual ou
identidade de gênero.

Além disso, a unidade especializada des-
tinada a investigações dessas naturezas cri-
minosas na Capital teve a estrutura ampliada
e foi renomeada. A antiga 2ª Delegacia de Po-
lícia de Repressão aos Crimes Raciais e de De-
litos de Intolerância, do Departamento Esta-
dual de Homicídios e de Proteção à Pessoa
(DHPP), passou a se chamar 2ª Delegacia de
Polícia de Repressão aos Crimes Raciais, con-
tra a Diversidade Sexual e de Gênero e outros
Delitos de Intolerância

Por: Nathalia Pagliarini - SSP/SP
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A LC (Lei Complementar) 1373, de 30 de março

de 2022, foi sancionada e publicada pelo governador
João Doria no DOE (Diário Oficial do Estado). Veja
a seguir a íntegra da LC 1373/2020.

LEI COMPLEMENTAR Nº 1.373, DE 30 DE
MARÇO DE 2022

Dispõe sobre os vencimentos e salários dos ser-
vidores que especifica, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e
eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os vencimentos e salários dos inte-
grantes das classes, série de classes e carreiras adiante
mencionadas, em decorrência de reclassificação, são
os fixados nos Anexos I a XXXIX que integram esta
lei complementar, na seguinte conformidade:

I - Anexo I, correspondente aos integrantes das
classes pertencentes às escalas de vencimentos adi-
ante indicadas, a que se refere o artigo 46, inciso II,
alíneas "a", "b" e "c", da Lei Complementar nº 1.080,
de 17 de dezembro de 2008, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Vencimentos - Nível
Elementar;

b) Subanexo 2 - Escala de Vencimentos - Nível
Intermediário;

c) Subanexo 3 - Escala de Vencimentos - Nível
Universitário;

II - Anexo II, correspondente aos integrantes das
classes pertencentes à Escala de Vencimentos - Co-
missão, a que se refere o inciso IV do artigo 12 da Lei
Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008;

III - Anexo III, correspondente aos integrantes
das carreiras de Especialista em Políticas Públicas e
de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças
Públicas, a que se refere o artigo 14 da Lei Comple-
mentar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, o qual é
subdividido em:

a) Subanexo 1 - Especialista em Políticas Públi-
cas;

b) Subanexo 2 - Analista em Planejamento, Or-
çamento e Finanças Públicas;

IV - Anexo IV, correspondente aos integrantes
das classes pertencentes às escalas de vencimentos
adiante indicadas, a que se referem os artigos 2º, inciso
II, e 64, inciso II, da Lei Complementar nº 1.157, de
2 de dezembro de 2011, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Estrutura de Vencimentos I, da
Escala de Vencimentos - Nível Elementar;

b) Subanexo 2 - Estrutura de Vencimentos II, da
Escala de Vencimentos - Nível Elementar;

c) Subanexo 3 - Estrutura de Vencimentos I, da

Escala de Vencimentos - Nível Intermediário;
d) Subanexo 4 - Estrutura de Vencimentos II, da

Escala de Vencimentos - Nível Intermediário;
e) Subanexo 5 - Estrutura de Vencimentos I, da

Escala de Vencimentos - Nível Universitário;
f) Subanexo 6 - Estrutura de Vencimentos II, da

Escala de Vencimentos - Nível Universitário;
g) Subanexo 7 - Estrutura de Vencimentos III, da

Escala de Vencimentos - Nível Universitário;
h) Subanexo 8 - Estrutura de Vencimentos IV, da

Escala de Vencimentos - Nível Universitário;
i) Subanexo 9 - Escala de Vencimentos - Comis-

são;
V - Anexo V, correspondente aos integrantes da

carreira de Médico, a que se refere o artigo 11 da Lei
Complementar nº 1.193, de 2 de janeiro de 2013, o
qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Jornada Integral de Trabalho -
40 horas semanais;

b) Subanexo 2 - Jornada Ampliada de Trabalho -
24 horas semanais;

c) Subanexo 3 - Jornada Parcial de Trabalho - 20
horas semanais;

d) Subanexo 4 - Jornada Reduzida de Trabalho -
12 horas semanais;

VI - Anexo VI, correspondente ao Prêmio de
Produtividade Médica - PPM, a que se referem o
"caput" e o inciso II do artigo 14 da Lei Complemen-
tar nº 1.193, de 2 de janeiro de 2013;

VII - Anexo VII, correspondente à Gratificação
Executiva, a que se refere o inciso I do artigo 32 da
Lei Complementar nº 1.193, de 2 de janeiro de 2013;

VIII - Anexo VIII, correspondente aos integran-
tes da carreira de Especialista Ambiental, a que se
refere o artigo 11 da Lei Complementar nº 996, de
23 de maio de 2006;

IX - Anexo IX, correspondente aos integrantes
das classes de Agente de Desenvolvimento Social,
Especialista em Desenvolvimento Social e Assisten-
te Administrativo, a que se refere o artigo 5º da Lei
Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998;

X - Anexo X, correspondente aos integrantes das
séries de classes de Engenheiro, Arquiteto, Engenhei-
ro Agrônomo e Assistente Agropecuário, regidas pela
Lei Complementar nº 540, de 27 de maio de 1988;

XI - Anexo XI, correspondente aos integrantes
das carreiras policiais civis, da Secretaria de Seguran-
ça Pública, de que trata o artigo 2º da Lei Comple-
mentar nº 731, de 26 de outubro de 1993;

XII - Anexo XII, correspondente aos integrantes
da carreira de Delegado de Polícia, de que trata o
artigo 2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outu-

bro de 1993;
XIII - Anexo XIII, correspondente aos integran-

tes da Polícia Militar, de que trata o artigo 2º da Lei
Complementar nº 731, de 26 de outubro de 1993;

XIV - Anexo XIV, correspondente aos integran-
tes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária,
de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 959,
de 13 de setembro de 2004;

XV - Anexo XV, correspondente aos integrantes
da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenci-
ária, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº
898, de 13 de julho de 2001;

XVI - Anexo XVI, correspondente aos integran-
tes da série de classes de Assistente Técnico de Pes-
quisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo
6º da Lei Complementar nº 662, de 11 de julho de
1991;

XVII - Anexo XVII, aos integrantes das classes
de Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e
Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e
Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e
Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científi-
ca e Tecnológica, de que trata o artigo 7º da Lei
Complementar nº 661, de 11 de julho de 1991;

XVIII - Anexo XVIII, correspondente aos inte-
grantes das classes de Auxiliar de Apoio Agropecuário,
Oficial de Apoio Agropecuário, Agente de Apoio
Agropecuário e Técnico de Apoio Agropecuário, de
que trata o artigo 6º da Lei nº 7.951, de 16 de julho de
1992;

XIX - Anexos XIX, correspondente aos inte-
grantes das classes pertencentes às escalas de venci-
mentos adiante indicadas, a que se refere o artigo 12
da Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de
2010, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de vencimentos - Nível
Intermediário;

b) Subanexo 2 - Escala de Vencimentos - Nível
Superior - Estrutura de Vencimentos I;

c) Subanexo 3 - Escala de Vencimentos - Nível
Superior - em extinção - Estrutura de Vencimentos
II;

d) Subanexo 4 - Escala de Vencimentos - Comis-
são;

XX - Anexo XX, correspondente às classes per-
tencentes ao Quadro de Apoio Escolar da Secretaria
da Educação, a que se refere o artigo 12 da Lei Com-
plementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011;

XXI - Anexo XXI, correspondente aos integran-
tes das classes pertencentes à escala de empregos pú-
blicos permanentes, referente às estruturas adiante
indicadas, a que se refere a alínea "a", do inciso II, do

artigo 5º da Lei Complementar nº 1.211, de 27 de
setembro de 2013, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários Empregos Pú-
blicos Permanentes - Estrutura I;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários Empregos Pú-
blicos Permanentes - Estrutura II;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários Empregos Pú-
blicos Permanentes - Estrutura III;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários Empregos Pú-
blicos Permanentes - Estrutura IV;

XXII - Anexo XXII, correspondente aos inte-
grantes das classes pertencentes à escala de venci-
mentos em comissão adiante indicada, a que se refere
a alínea "b" do inciso II do artigo 5º da Lei Comple-
mentar nº 1.211, de 27 de setembro de 2013;

XXIII - Anexo XXIII, correspondente aos inte-
grantes do Quadro do Centro Estadual de Educação
Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, a que se re-
ferem os incisos I, II e III do artigo 25-A da Lei
Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, o
qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala Salarial - Professor de
Ensino Superior;

b) Subanexo 2 - Escala Salarial - Professor de
Ensino Médio e Técnico;

c) Subanexo 3 - Escala Salarial - Auxiliar de Do-
cente;

XXIV - Anexo XXIV, correspondente aos inte-
grantes do Quadro do Centro Estadual de Educação
Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, a que se re-
fere o inciso IV do artigo 25-A da Lei Complementar
nº 1.044, de 13 de maio de 2008, o qual é subdividido
em:

a) Subanexo 1 - Agente de Supervisão Educacio-
nal;

b) Subanexo 2 - Especialista em Planejamento
Educacional, Obras e Gestão;

c) Subanexo 3 - Analista de Suporte e Gestão;
d) Subanexo 4 - Agente Técnico e Administrati-

vo;
e) Subanexo 5 - Operacional de Suporte;
f) Subanexo 6 - Auxiliar de Apoio;
XXV - Anexo XXV, correspondente aos inte-

grantes do Quadro do Centro Estadual de Educação
Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, a que se re-
fere o inciso V, do artigo 25-A da Lei Complementar
nº 1.044, de 13 de maio de 2008, o qual é subdividido
em:

a) Subanexo 1 - Analista Técnico de Saúde;
b) Subanexo 2 - Técnico de Saúde;
XXVI - Anexo XXVI, correspondente aos inte-

grantes do Quadro do Centro Estadual de Educação
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Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS, a que se re-
fere o inciso VI do artigo 25-A da Lei Complementar
nº 1.044, de 13 de maio de 2008;

XXVII - Anexo XXVII, correspondente aos in-
tegrantes do Quadro de Pessoal Técnico e Adminis-
trativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio
Preto - FAMERP, a que se referem os incisos I e II do
artigo 13 da Lei Complementar nº 1.130, de 27 de
dezembro de 2010, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários de Empregos
Públicos Permanentes;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários de Empregos
Públicos Permanentes - Área Saúde;

XXVIII - Anexo XXVIII, correspondente aos in-
tegrantes do Quadro de Pessoal Técnico e Adminis-
trativo em Confiança da Faculdade de Medicina de
São José do Rio Preto - FAMERP, a que se refere o
inciso III do artigo 13 da Lei Complementar nº 1.130,
de 27 de dezembro de 2010;

XXIX - Anexo XXIX, correspondente aos inte-
grantes da carreira docente da Faculdade de Medicina
de São José do Rio Preto - FAMERP, a que se refere o
artigo 10 da Lei Complementar nº 1.042, de 14 de
abril de 2008;

XXX - Anexo XXX, correspondente aos inte-
grantes da carreira docente da Faculdade de Medicina
de Marília - FAMEMA, a que se refere o artigo 10 da
Lei Complementar nº 1.072, de 11 de dezembro de
2008;

XXXI - Anexo XXXI, correspondente aos inte-
grantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e
Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP, a que se
refere o inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº
1.103, de 17 de março de 2010, o qual é subdividido
em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários de Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura I;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários de Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura II;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários de Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura III;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários de Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura IV;

e) Subanexo 5 - Escala de Salários de Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura V;

XXXII - Anexo XXXII, correspondente aos in-
tegrantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos
e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP, a que se
refere o inciso II do artigo 2º da Lei Complementar
nº 1.103, de 17 de março de 2010;

XXXIII - Anexo XXXIII, correspondente aos
integrantes das carreiras e classes, do Quadro de Pes-
soal da São Paulo Previdência - SPPREV, regidas pela
Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de
2008, o qual é subdividido em:

a) Tabela A - Empregos Públicos Permanentes -
Nível Superior;

b) Tabela B - Empregos Públicos Permanentes -
Nível Médio;

c) Tabela C - Empregos Públicos em Confiança;
XXXIV - Anexo XXXIV, correspondente aos in-

tegrantes do Quadro de Pessoal da Agência Regulado-
ra da Prestação de Serviços de Energia e Saneamento
de São Paulo - ARSESP, a que se referem os parágra-
fos 1º e 2º do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.322,
de 15 de maio de 2018, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos
Públicos em Confiança;

e) Subanexo 5 - Escala de Salários - Empregos
Públicos em Confiança - em extinção;

XXXV - Anexo XXXV, correspondente aos inte-
grantes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora
de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Es-
tado de São Paulo - ARTESP, a que se refere o § 1º do
artigo 5º da Lei Complementar nº 1.267, de 14 de
julho de 2015, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos
Públicos em Confiança;

XXXVI - Anexo XXXVI, correspondentes aos
integrantes do Quadro de Pessoal da Junta Comercial
do Estado de São Paulo - JUCESP, a que se referem os
incisos I e II do artigo 27 da Lei Complementar nº
1.187, de 28 de setembro de 2012, o qual é subdividi-
do em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura I;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura II;

c) Subanexo 3 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura III;

d) Subanexo 4 - Escala de Salários - Empregos
Públicos em Confiança;

XXXVII - Anexo XXXVII, correspondente aos
integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o
inciso I do artigo 28 da Lei Complementar nº 1.195,
de 17 de janeiro de 2013, o qual é subdividido em:

a) Subanexo 1 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura I;

b) Subanexo 2 - Escala de Salários - Empregos
Públicos Permanentes - Estrutura II;

XXXVIII - Anexo XXXVIII, correspondente aos

integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o
inciso II do artigo 28 da Lei Complementar nº 1.195,
de 17 de janeiro de 2013;

XXXIX - Anexo XXXIX, correspondente aos
integrantes do Quadro de Pessoal do Departamento
Estadual de Trânsito - DETRAN, a que se refere o
artigo 3º das Disposições Transitórias da Lei Com-
plementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante indicados pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

I - o "caput" do artigo 1º da Lei nº 14.849, de 5 de
setembro de 2012:

"Artigo 1º - Fica fixado em R$ 819,72 (oitocen-
tos e dezenove reais e setenta e dois centavos) o
valor da pensão especial assegurada aos participantes
civis da Revolução Constitucionalista de 1932, de
que trata o artigo 57 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias da Constituição do Estado."
(NR)

II - o artigo 2º da Lei Complementar nº 724, de
15 de julho de 1993:

"Artigo 2º - Fica fixado em R$ 3.039,80 (três
mil e trinta e nove reais e oitenta centavos), o valor
da referência dos vencimentos do cargo de Procura-
dor Geral do Estado." (NR)

III - o artigo 36 da Lei Complementar nº 1.080,
de 17 de dezembro de 2008:

"Artigo 36 - O vencimento mensal dos cargos
adiante mencionados fica fixado na seguinte confor-
midade:

I - R$ 11.112,90 (onze mil, cento e doze reais e
noventa centavos), para os cargos de Assessor Espe-
cial do Governador II, Secretário Executivo, Supe-
rintendente, Diretor Executivo, Diretor Superinten-
dente e Controlador Geral do Estado;

II - R$ 9.299,27 (nove mil, duzentos e noventa
e nove reais e vinte e sete centavos), para os cargos
de Assessor Particular e de Assessor Especial do Go-
vernador I." (NR)

IV - o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.226,
de 19 de dezembro de 2013:

"Artigo 2º - Não fará jus ao auxílio-alimentação
o policial militar cuja retribuição global no mês ante-
rior ao de recebimento do benefício ultrapasse o va-
lor correspondente a 199 (cento e noventa e nove)
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs,
considerando este valor do primeiro dia útil do mês
de referência do pagamento." (NR)

V - o "caput" do artigo 2º da Lei Complementar
nº 907, de 21 de dezembro de 2001:

"Artigo 2º - O valor máximo do PIPQ para cada

cargo, função ou função-atividade será calculado so-
bre o valor equivalente a 48,571 (quarenta e oito
inteiros e quinhentos e setenta e um milésimos) quo-
tas da verba honorária, multiplicado pelo coeficiente
previsto para o respectivo Subgrupo dos anexos de
que trata o artigo 1º desta lei complementar." (NR)

VI - vetado
Artigo 3º - O valor da referência do cargo de

Pesquisador Científico VI - PqC-6, a que se refere o
artigo 1º da Lei Complementar nº 727, de 15 de se-
tembro de 1993, em decorrência de reclassificação,
fica fixado em R$ 11.263,84 (onze mil, duzentos e
sessenta e três reais e oitenta e quatro centavos).

Artigo 4º - O salário mensal dos servidores, a que
se referem os dispositivos abaixo enumerados, ficam
reajustados em 10% (dez por cento):

I - artigo 2º da Lei nº 11.814, de 23 de dezembro
de 2004;

II - artigo 20 da Lei Complementar nº 1.058, de
16 de setembro de 2008;

III - artigo 1º do Decreto nº 61.774, de 30 de
dezembro de 2015;

IV - artigo 1º do Decreto nº 61.964, de 16 de
maio de 2016;

V - artigo 1º do Decreto nº 62.531, de 3 de abril
de 2017;

VI - artigo 1º do Decreto nº 65.537, de 24 de
fevereiro de 2021.

Artigo 5º - A Unidade Básica de Valor - UBV, a
que se refere o artigo 33 da Lei Complementar nº
1.080, de 17 de dezembro de 2008, passa a
corresponder a R$ 113,85 (cento e treze reais e oi-
tenta e cinco centavos).

Artigo 6º - Vetado.
Artigo 7º - Vetado.
Artigo 8º - As despesas decorrentes da aplicação

desta lei complementar correrão à conta das dota-
ções próprias consignadas no orçamento vigente, fi-
cando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos
suplementares, se necessário, mediante a utilização
de recursos, nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei
federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 9º - Vetado.
Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vi-

gor na data de sua publicação, produzindo efeitos a
partir de 1º de março de 2022.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2022
JOÃO DORIA
Nelson Luiz Baeta Neves
Secretário de Orçamento e Gestão
Tomás Brunginski de Paula
Secretário Executivo, respondendo pelo expedi-

ente da Secretaria da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa

da Casa Civil, em 30 de março de 2022.
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